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Órgãorequisitante: Secretaria Municipal de Educação 

Li!? reg uerimento: 82/2017 

1 Data: 27109/17  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de restaurante para fornecimento de jantar e estrutura física para os professores da rede 
municipal de ensino e equipe pedagógica durante o evento de premiação e homenagem aos professores do quadro 
do magistério. 

o 
Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/ contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Será necessário a contratação de restaurante para fornecimento de jantar e estrutura física para os 
professores da rede municipal de ensino e equipe pedagógica durante o evento de premiação e homenagem aos 
professores do quadro do magistério. 

O mencionado evento ocorrerá no dia 20 de outubro de 2017, onde a Secretaria Municipal de Educação 
pretende desenvolver diversas atividades destinadas à capacitação e motivação dos profissionais da Rede Municipal 
de Ensino, compreendendo palestras, apresentações culturais, além de premiar os melhores projetos desenvolvidos 
pelas professoras da Educação infantil e Fundamental. 

A realização deste evento se faz necessária tendo em vista que integra o Programa de Formação 
Continuada para os profissionais da Educação da Rede Municipal de Ensino, previsto na Lei Municipal n° 1.235, de 
24 de junho de 2015, que aprovou o Plano Municipal de Educação, prevendo em seu artigo 2 0 , incisos IV e VIII', a 
melhoria da qualidade da educação e a valorização dos profissionais da educação, respectivamente. 

A realização de eventos dessa natureza (capacitação e motivação) estão previstos também, explicita e 
implicitamente, nas metas 1.11, 1.12, 2.12, 2.30, 4.1, 15.2, 15.5, 15.7, 15.8 e 15.10 do Plano Municipal de 
Educação vigente, na medida em que as ações que serão desenvolvidas no evento do dia 20 de outubro contribuem o para o processo de formação continuada dos professores e profissionais do ensino municipal, gerando reflexos 
positivo no dia-a-dia dos professores. 

Esclarece que a palestra que será realizada no evento será ministrada pela equipe pedagógica da Secretaria 
Municipal de Educação, a qual, além de promover a valorização do profissional, prepara-os para práticas 
pedagógicas inovadoras em sala de aula. 

Haverá premiação das melhores práticas e projetos pedagógicos, conforme preconiza o Programa de 
Educação Continuada, o Plano Municipal de Educação e o inciso 1 do art. 70 da Lei n 0 . 9.394196, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. 

Levantamento prévio estima a participação de 170 profissionais neste evento. O restaurante deverá dispor 
de estrutura física apropriada para abrigar essa demanda de participantes bem como a equipe de organizadores em 
ambiente único, para que todos fiquem juntos durante todas as ações, devendo possuir estacionamento adequado 
e facilidade de acesso. 

Com o intuito de facilitar o procedimento de contratação, segue em anexo três orçamentos realizados com 
três restaurantes que dispõe de toda a infraestrutura necessária para a realização desse projeto. 

Estimamos que a despesa decorrente deste encontro seja de aproximadamente R$ 5.100,00 que serão 
suportados com recursos da fonte 103 com pagamento em 10 dias, após a realização do evento. 

'Alt. 20  São diretrizes do PME: 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

VIII - valorização dos (as) profissionais da educação; 
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	Avenida Brasil, n° 81 - Centro - CEP 83860-000 
Tel.: (41) 3632-1447 / Fax: (41) 3632-1014 

E-mail: 	UC4iC ci1!.»CiCfl .f7 . 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim 	(x ) N 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:  

Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0012.2014-3390396599  

Recursos (x) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse.  
Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Na sede do prestador de serviço Conforme 	a 	requisição 	de 5 dias 
empenho 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Noili Fortescki Gassner 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (x) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ ata de registro de preços: 

Informações Adicionais: 

Maristela Wen&èchovski Stoeckly 
Secretária Municipal de Educação 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo n°  
Datas2 1tSiii.' 

Responsável: 

. 



CHURRASCARIA PIUCHA 
CNPJ :14.027.588/0001-81 

Telefone:3632-1875 
Rodovia PR 281, nQ. 75 

Fernandes PIEN-PR 
CEP 83860-000 

À Secretaria M. de Educação de Piên 

ORÇAMENTO 

PRATOS QUENTES 
. 	-arroz branco 

-arroz agrega 

-macarrão alho e óleo 

-strogonoff frango 

-farofa 

-lazanha 

-fritas 

-batata palha 

CARNES 

-frango 

-peixe 

-churrasco 

-porco 

SALADAS 

• 	10 tipos de salada (principais maionese, salpicão, tomate) 

SOBREMESA 

3 sobremesas 

BEBIDAS 

Refri livre (de 2 litros). 

Valor R$ 30,00 

Piê, 27 de setembro de 2017. 

Att:Sabrina 



RESTAURANTE E CHURRASCARIA .&MI(;os DA ESTRADA 
l(oclo ii II 2K1), 25311 	JntIutriaI 'uI - Itiu \eg'inIii 

Iouiu: l4l 3644-4662 e 3644-8485 

OPÇÃO DE CARDAPIO PARA BUFFET - VALOR RS 30.00 

04 TIPOS DE CARNES 

- FILE DE PEIXE ( MERLUSA) COM ALCAPARRAS 
- LOMBO SUINO À CAIIFORNI\ 
- ALCATRA ASSADO 
- FILÉ. DE FRANGO  ROMANA 
- FILÉ MIGNON AO MOLHO MADEIRA 

09 PRATOS QUENTES 

- ARROZ BRANCO 
- ARROZ À PRIMAVERA 
- LASANHA À BOLONHESA 
- SUFLI: DE QUEIJO E PRESUNIO 
- NHOQUE AO v1OLIIO SUGO 
- 13AIA1A FRITA 
- BANANA À MILANESA 
- FAROFA TROPICAL 
- 1 AROFA COM BACON 
- MAC.\RRONDA 

II) II P( )S DL SALADAS 

- MAIONESE DE BA1Ai AS 
- SALPICÃO DE FRANGO 
- TOMATE COM MANJERICÃO 
- BETERRABA COM MAÇÃ  E CREME 
- VAGI--M COM CEBOLA 
- SALADA COLORIDA DE MACARRÃO 
- .MISTA DE CONSERVAS 

BROCOI iS COM ALHO E (31 [O 
- SALADA DE FOLHAS VERDES COM FRUTAS 
- ABACXI COM ORTELÃ 

- CENOURA COM ERVAS 

03 TIPOS DE SOBREMESA 

GELADO DE UVA 
('1 fICO BALANCEADO  
SAGU COM CRIIMF 



Prévia 

Assunto: Re: Orçamento para jantar 

De: Silvio kaluzny <si1viokaIuznygniai1.com> [I 
Data: Quarta, 20/09/2017 14:33:45 

Para: 'eclucacao ceducacaopien.prgov.br> [..j 
Anexos: CARDA PIO NOELJPJEN.jpg (203.4 KB) 

Olá boa tarde 

Segue Cardápio 

Refrigenrantes e sucos R$ 4,00 cada 

From: educacao - 
Sent: Wednesday, September 20, 2017 10:35 AM 
To: sflviokaluzny©pmail.com  
Subject: Orçamento para jantar 

Bom dia Silvio, 

Venho através deste, solicitar um orçamento para jantar dos professores, dia 20 de outubro. 

170 pessoas aproximadamente. 

o Sugestão de Cardápio: 

7 pratos quentes 

10 saladas 

5 tipos de carnes 

3 sobremesas 

1 bebida (suco ou refri) 

Obs: Se possível retornar até 21/09. 

AU. 

Noili Fortescki Gassner 
Secretaria de Educação 
Piên PR 
41 3632 2241 

. 

Livre de vírus. www@vast.com . 

http://webniaii.pien.prgo' 
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Piêri 20109/17 

n 

o 

Jantar professores 20/10-170 pessoas 

Cardápio 

Entrada 

08 saladas + maionese 

Guarnições 

02 tipos de arroz 

Macarrão espaguete 

Polenta Frita 

Fricassê de frango 

Strogonoff 

Batata frita 

Acompanhamentos. 

Batata palha 

Carnes: 

Linguiça 

Filé de frango assado 

Costela 

Pernil suíno 

Churrasco 

Sobremesa: 

03 opções 

Valor R$ 35,00 por pessoa (incluindo uni refrigerante) 

Valor total: R$ 5.950,00 

Local: Piazito Park Hotel 

Rua dos Pinus, 300, Trigolãndia - Piên ~ PR - 83860-000 

Empresa prestadora do serviço: 

Luiz Cesar Fragoso -. Gui eventos 
CNPJ: 05.117.083/001-17 

. 



Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x ) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

Motivo: 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 

( X  ) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 
(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 	 % 
( )não 
(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
x ) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia AparétlÉ»ojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 
Piên/PR, 2]QJ2o17 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
	

IFJ] 
Departamenha de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 

DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Educação. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante evento 
a ser realizado em homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de 
Ensino, que acontecerá no dia 20 de outubro de 2017. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 5.610,00 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

08.001.12.361.0012.2014-3390394100 Conta: 1670  

(-k') Há Dotação Orçamentária 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 	 « 

(_ 	Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

L( 

Contadb Departamento e Finanças, Receitas e Contabilidade 

,S. Recursos Financeiros: 
('J) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

Secretário 

Rua Amazonas. 	Centro. CEP 83.860000, (41) 3632-1136, 	jipprgov.br, Piên. 	Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN/ PARANÁ 010 
1 Departamento de Ucíta ãos e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(K) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	 - - 
y c»3 Jc. 

LIVINO TI/RECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
2) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de buffet, durante evento a ser realizado em homenagem aos 
professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, que acontecerá no dia 20 de outubro de 
2017. 

Solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma 
Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviços de natureza comum, 
podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio 

• de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 
10.520/02 , e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 
além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 
da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório, 
para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 9 , Q i»-  

±J_L [XL' 

PÁ TRICIA APA 	A TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136.ien.pçgpv.br , Pn, Estado do 
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L 
Art. 5°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017, 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 
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Publique-se e registre-se. 

('RIS TIA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lictz 

Código Identif.cador:62B80 159 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00312017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÀO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de PiS. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais., conferidas pelo art. 66. IX. da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n °  8,666 193. 

DECRETA: 
Art. 1 °  Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramenio de licitantes, no período de 
01 de janeiro a3l de dezembro de2ül7: 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob ii" 093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos lieitatórios realizados no 
Município de Piõn, sob a modalidade PREGÃO. no periodo de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOJO: 

No nt RC CPF 

is' SROT i DE rAl INIA Pu( KO( - z 4.376. 9 14-8, PR 6I)L5 75.5119- IS 

SI 51)35 SE i (SEI uL 1< 6.268 114-7 RiS 021 .91)4.211-5)1 

\DR i 550 R)iilLR 1 ii) E 01 TE IR 5 6.612 Xo-9  P15 1)29.1 :5.799-li 

5(1 Rir) REI Oi . ,'lN E DL B.\55I 9.795.293-0. PR 06)).676.6 9 9-64 

51145 t V Es)) 5 'S( IM L.Vi1) Si (IR iS L 5.41 7.01)1-7 PR )56.9'( 579,14 

MII Li E) )RTFS( k 1 (, W511 5 6 059.291-4 PR 10 1 .9)(5409-)l8 

N1 o« 11 Zi( II )VSKI i).779.514-I) 	"IR 1)71.796.249']), 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4°  Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos lieitatórios sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e eotitratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Pién - PIENPREV. 

Art. 2" Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar iodos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Mdnicipio de Piõn - PIENPREV. 

Art. 4" Este Decreto entra em sigor na data de sua publicação. 

I'iên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIJINO TURECK 
•rcíeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secietário de Administraçào e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lieiz 

Código Identificador:OFFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00412017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lieiz 

Código Identificador:B49E820 

SFCRE1ARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento cm comissão de 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Pién. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. considerando o disposto na Lei Municipal 

1. IS 1/2013. de 30 de j aneiro de 2013. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG n" 8,485.032-2/PR, para exercer o cargo 

de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto entra ciii s-igor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiênPR. 02 de janeiro de 2017, 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. conferidas pelo art. 66. IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a lO do Decreto 
Municipal ir' 00212006. 

DECRETA: 

L1VINO TI 'RECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Doutulas Liei/ 
Código Identificador:027FECOB 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TRO.IANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de licitações e Compras, portadora do RG n" 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N" 00512017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

iunicipal.com.hr/amp 	 82 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 012 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N °  12312017 

PROCESSO N° 205212017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos 

moldes da Lei Complementar n o  123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n °  147, de 1 de agosto de 2014.) 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante 

evento a ser realizado em homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede 

Municipal de Ensino, que acontecerá no dia 20 de outubro de 2017. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 11 de outubro de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 29 de setembro a 11 de outubro de 

2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

PATRICIA APARÈUDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, no 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 12312017 

PROCESSO N° 205212017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Plên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto 

n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 11 de outubro de 2017, com início às 09h00, na Rua Amazonas, n° 

373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no inicio, os documentos para credenciamento, a 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme 

ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 

02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 
rj 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante 

evento a ser realizado em homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, 

que acontecerá no dia 20 de outubro de 2017. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

Rua Amazonas, n° 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014-3390394100 

Conta: 1670 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e do art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/15 (Regulamentada 

pelo Decreto Municipal no 176/2016), a presente licitação é destinada à exclusiva participação de 

• Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e 

atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus 

ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os 

requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das 

situações descritas no parágrafo 4 0  do referido art. 30• 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei Complementar n° 123/2006, 

as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

o 5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o 

caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 
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licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar com o Poder Público; 

g) Não será ainda admitida a participacão danueles que apresentem débitos junto a Fazenda 

Municipal de Piên/PR. 

S.S. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.4, após o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem 

como através do site .www.ceis.gov.br  e junto ao Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal. 

5.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR e se 

tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se 

vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 10 da Lei Complementar n° 

123/2006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12312017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2017 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12312017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2017 

Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.13, 6.3.2 e 6.3.3. 

o 6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples (desde que legíveis), ou por cópias autenticadas por cartório competente, 

ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original à 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não poderá 

integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre que 

• necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não porte a 

comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo garantir 
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que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data marcada para a abertura 

dos envelopes. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, no 373, Centro, CEP 83860-000, Piên/PR, 

aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO 1 (a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM); 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, 

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

Q incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, todas as 

despesas necessárias para a realização do evento encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este 

durante toda a vigência do Contrato exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-

financeiro previsto na legislação incidental. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa de 

que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 2006 (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta, no entanto é necessária para que a proponente 

possa ter direito aos benefícios destinados às Mes/EPPs/MEIs na fase de julgamento das propostas). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 
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8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já 

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do 5/te da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

MW ://www& receita. fazenda. gov. br/Sfrnp/egNaoôna//Ap//cacoes/A TBHfffansu/taOptantes.app/Cbns 
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yLtarOpcao.asox, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração 

prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal da sede 

do licitante. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei Complementar n° 

123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, pertinente 

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos 

elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com 

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto 

a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a sua 

apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá 

referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 
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substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

e regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de 

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o expediente normal do 

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento 

dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. 	O aviso do EDITAL será 	publicado 	no 	Diário Oficial do 	Município, 	no site 

wwyøiarionpniciabçorn.brarnp também no site oficial do Município de Piên, endereço 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 
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subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

pricia©rDien.pr.Qov.br. 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

101.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-ma// 

ptricia@oieq1 pr.qov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, 

dando-se ciência às demais licitantes. 

11.PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mali patricia©pien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 
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deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

o 
12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o item 6.3. e 

subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e contratos, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, 

podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais 

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura). 
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12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar 

instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com 

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 

documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou 

estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, 

neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

o 12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 
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declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os 

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), constituindo-se em 

DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos 

ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria sessão, desde que possua 

representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 
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14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

• 	15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o 

valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do 

menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanta à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

• c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar ITEM com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 
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17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e 

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos 

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no 

subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até lO% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 

oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícia, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidara' individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 
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verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

o declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

17 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



A 	
029 

__ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN ESTADO 
1 	 DO PARANÁ 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao 

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de 

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 
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ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA 

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade 

competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

19 
Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên(PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



_ 	 031 

IZ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN ESTADO 
 DO PARANÁ 

wwwirJ.Qmunicipal.com.br/mp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.Dienj3r.gov.br . 

23.CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, 

após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento aos 

requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20 lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

23.3. O prazo desta contratação inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se em 12 

(doze) meses, os quais podem ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, conforme 

art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

24.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado na sede do contratado, no dia 20/10/2017, a partir das 19 

horas. 

25.PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do evento, mediante 

apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, 

observada a necessidade de apresentacão da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 
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25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 
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b) Multa compensatória de até 20%  (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 01 (uma) hora do 

prazo inicialmente estipulado ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a 

Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 

70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo 

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 
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27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos 

arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito da Administração, 

em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

o 28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 

123/2006 e ao art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/15 (Regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do Contrato dele decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 
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28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n 0  8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as 

inconformidades. 
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28.10.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o 

limite indicado. 

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

Ølegislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29.RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta do Contrato 

30.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

PATRICIA APARECIDaJÚANOVSKI 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante evento a ser 

realizado em homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, que 

acontecerá no dia 20 de outubro de 2017. 

Qtde 
Preço Valor Máximo 

Item Descrição do serviço 
estimada 

máximo 
Total 

unitário  
Fornecimento de buffet com disponibilização de 	170 1 R$ 33,00 R$ 5.610,00 

1.1 - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não 

inferior a 60 dias). 

1.11. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados nas dependências da 

empresa contratada, no dia 20110/2017 a partir das 19 horas. 

1.111 - DO ESPAÇO A SER FORNECIDO: 

a) A contratada deverá disponibilizar uma área de restaurante que possa acomodar e atender perfeita e 

confortavelmente a quantidade aproximada de 170 (cento e setenta) pessoas ao mesmo tempo, com 

ambiente adequado, e respectiva equipe de cozinheiros, ajudantes de cozinha e garçons. 

o b) A Secretaria de Educação reserva-se o direito de fixar até a data imediatamente anterior a realização do 

evento o número exato de participantes e a remunerar a CONTRATADA exatamente pela quantidade efetiva 

de presentes. 

c) O local deverá contar, além do espaço destinado a área de restaurante, com palco adequado com espaço 

suficiente para montagem de microfone e caixas de som (os quais serão a cargo da CONTRATANTE) 

d) O local deverá ainda possuir estacionamento suficiente e facilidade de acesso. 

e) Na data de realização do evento o local deverá estar disponível para atendimento exclusivo da 

CONTRATANTE. 

LIV - DO CARDÁPIO MÍNIMO A SER SERVIDO: A contratada deverá seguir no mínimo a sugestão de 

cardápio abaixo: 

a) 07 (sete) pratos quentes/guarnições; 

b) 10 (dez) tipos variados de saladas; 
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c) 04 (quatro) tipos variados de carnes; 

d) 03 (três) tipos variados de sobremesas; 

e) Refrigerante ou suco (livre). 

I.IV.I - Demais bebidas, caso sejam solicitadas à CONTRATADA, serão por conta do participante solicitante, 

não se responsabilizando a Secretaria de Educação pelo pagamento destas. 

I.V - A empresa CONTRATADA não poderá estar localizada a uma distância acima de 30 (trinta) 

quilômetros, justifica-se tal exigência em razão de que o transporte dos participantes do evento até o local 

onde o mesmo acontecerá deverá ser feito por conta própria, considerando que não são todos os 

participantes que dispõem de veículo próprio para se deslocar até o evento e que não há disponibilidade de 

transporte coletivo durante o horário do evento, é necessário que o mesmo aconteça em um local acessível 

a todos. 

II - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Será necessário a contratação de restaurante para fornecimento 

de jantar e estrutura física para os professores da rede municipal de ensino e equipe pedagógica durante o 

evento de premiação e homenagem aos professores do quadro do magistério. O mencionado evento 

ocorrerá no dia 20 de outubro de 2017, onde a Secretaria Municipal de Educação pretende desenvolver 

diversas atividades destinadas à capacitação e motivação dos profissionais da Rede Municipal de Ensino, 

compreendendo palestras, apresentações culturais, além de premiar os melhores projetos desenvolvidos 

pelas professoras da Educação Infantil e Fundamental. A realização deste evento se faz necessária tendo 

em vista que integra o Programa de Formação Continuada para os profissionais da Educação da Rede 

Municipal de Ensino, previsto na Lei Municipal n° 1.235, de 24 de junho de 2015, que aprovou o Plano 

• Municipal de Educação, prevendo em seu artigo 2 0 , incisos IV e VIII, a melhoria da qualidade da educação 

e a valorização dos profissionais da educação, respectivamente. A realização de eventos dessa natureza 

(capacitação e motivação) estão previstos também, explicita e implicitamente, nas metas 1.11, 1.12, 2.12, 

2.30, 4.1, 15.2, 15.5, 15.7, 15.8 e 15.10 do Plano Municipal de Educação vigente, na medida em que as 

ações que serão desenvolvidas no evento do dia 20 de outubro contribuem para o processo de formação 

continuada dos professores e profissionais do ensino municipal, gerando reflexos positivo no dia-a-dia dos 

professores. Esclarece que a palestra que será realizada no evento será ministrada pela equipe pedagógica 

da Secretaria Municipal de Educação, a qual, além de promover a valorização do profissional, prepara-os 

para práticas pedagógicas inovadoras em sala de aula. Haverá premiação das melhores práticas e projetos 

pedagógicos, conforme preconiza o Programa de Educação Continuada, o Plano Municipal de Educação e o 

inciso 1 do art. 70 da Lei n°. 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

11.1 - JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A 

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de 
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Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada pelo 

que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1/15, que trata da questão no inciso III do § 1 0  do art. 34. 

Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por 

equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o 

desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e 

pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços 

para a construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 

concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O 

tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as 

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O 

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento 

local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o 

Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e 

social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse 

desenvolvimento. 

III - DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do evento, 

mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua 

exigibilidade, observada a necessidade de apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado 

de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital. 

111.1 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

IV - DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela Administração, 

através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das solicitações e acompanhará a 

efetividade da execução dos serviços: 

- 	 SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Educação 	 Noili F. Gassner 	- 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nO ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

inscrito no CPF/MF sob o n°....................... /  DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

.......................... no ............./...................sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inveridica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura da Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob no ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal sob n° ........... 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ....portador da Cédula de Identidade 

RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a 

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os 

demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ci e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

. 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

..(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 

Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _1201 7  

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

Preço 
Valor Máximo Item Descrição do serviço Qtde máximo 

Total 
unftário 

1 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2017. 

(nome legível, RG n °  e assinatura do responsável legal) 

0 
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PIEN ESTADO 

ANEXO VII - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NO ...... /2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 12312017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECKbrasileiro, casado, empresário, portador da CI no 

3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa ..........................pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° ........................, localizada no endereço............................ 

telefone..................por intermédio de seu representante legal, Sr........., portador do RG no .........e inscrito no 

CPF sob o n° ...... doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a 

prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

• n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e 

Decreto Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante evento a ser 

realizado em homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, que 

acontecerá no dia 20 de outubro de 2017. 

Qtde 
Preço 

Valor Máximo Item Descrição do serviço 
estimada 

máximo 
Total 

unitário  

1 Fornecimento de buffet com disponibilização de 
170 

-1, 
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DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados nas dependências da empresa contratada, no dia 

20/10/2017 a partir das 19 horas. 

Parágrafo Primeiro: A contratada deverá disponibilizar uma área de restaurante que possa acomodar e 

atender perfeita e confortavelmente a quantidade aproximada de 170 (cento e setenta) pessoas ao mesmo 

tempo, com ambiente adequado, e respectiva equipe de cozinheiros, ajudantes de cozinha e garçons. 

Parágrafo Segundo: A Secretaria de Educação reserva-se o direito de fixar até a data imediatamente anterior 

a realização do evento o número exato de participantes e a remunerar a CONTRATADA exatamente pela 

quantidade efetiva de presentes. 

Parágrafo Terceiro: O local deverá contar, além do espaço destinado a área de restaurante, com palco 

adequado com espaço suficiente para montagem de microfone e caixas de som (os quais serão a cargo da 

CONTRATANTE) 

Parágrafo Quarto: O local deverá ainda possuir estacionamento suficiente e facilidade de acesso. 

Parágrafo Quinto: Na data de realização do evento o local deverá estar disponível para atendimento 

exclusivo da CONTRATANTE. 

Parágrafo Sexto: A contratada deverá seguir no mínimo a sugestão de cardápio abaixo: 

a) 07 (sete) pratos quentes/guarnições; 

b) 10 (dez) tipos variados de saladas; 

c) 04 (quatro) tipos variados de carnes; 

d) 03 (três) tipos variados de sobremesas; 

e) Refrigerante ou suco (livre). 

Parágrafo Sétimo: Demais bebidas, caso sejam solicitadas à CONTRATADA, serão por conta do participante 

solicitante, não se responsabilizando a Secretaria de Educação pelo pagamento destas. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Cláusula Terceira: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do evento, mediante 

apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, 

observada a necessidade de apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

• Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 

12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da 

parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do presente contrato assinado, 

encerrando-se em 20/10/2017. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014-3390394100 

Conta: 1670 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato será 

atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Educação. 

Parágrafo Único: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

1 
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responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito para 

instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Ali. 55, VII; Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, com avental, toucas, luvas e máscaras. 

c) A empresa deverá estar com a refeição pronta as 19:45 para evitar atrasos na programação do 

evento. 

d) Manter todas as condições de higiene do local durante o preparo das refeições. 

e) A empresa deverá executar o cardápio constante na cláusula primeira do presente contrato. 

f) Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços, na forma do que 

dispõe a legislação em vigor, esse termo de referência e o contrato; 

g) Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, profissionais, especialistas e técnicos 

necessários para execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, bem como despesas com, quando necessário, 

viagens para execução das atividades de responsabilidade da contratada, observando a legislação 

vigente sem qualquer ânus adicional ao CONTRATANTE, uma vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o mesmo; 

h) Observar, durante a execução dos serviços contratados, o fiel cumprimento de todas as leis federais, 

estaduais e municipais vigentes ou que venham a vigir, sendo a única responsável pelas infrações 

que venham a ser cometidas; 

i) Assumir todo ônus decorrente de ações judiciais, proveniente de danos causados pela má execução 

do contrato, que possam vir a ser imputados ao CONTRATANTE por terceiros; 

j) Comunicar por escrito, ao Gestor/Fiscal do CONTRATANTE para fiscalizar e acompanhar a execução 

contratual, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 

necessários, para deliberação e mudança dos detalhes por parte do CONTRATANTE, durante a fase 

de planejamento do evento; 

k) Reparar todo e qualquer dano que venha a ser causado em razão da má execução dos serviços 

objeto da contratação, suportando os prejuízos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA; 

1) Assumir e responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que 

seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de Piên; 

m) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
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legislação específica de acidentes de trabalho, quando forem vítimas seus empregados na execução 

dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do local do evento; 

n) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato; 

o) Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio e/ou 

à imagem do Município de Piên; 

p) Reservar o espaço para exclusiva realização do evento. 

Parágrafo Único: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos termos do 

edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução do 

contrato. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Ø
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor do Contrato as sanções previstas nos 

art. 86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

1) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que 

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

115 fl'A a 
Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

n 
.3 
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F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços em 01 (uma) hora do prazo inicialmente 

estipulado ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70 

da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

• motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima primeira, 

a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido 

o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

o legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da 

Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato unilateralmente 

quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, cominando a rescisão à multa 

descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCIJLAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 123/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e 
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pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, 

as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de 

Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Educação. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto do presente Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e 

acompanhará a efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Educação Noili F. Gasnner 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório, em especial os detalhamentos e especificações estabelecidas no ANEXO 1 - Termo 

de Referência. 

Parágrafo Único: Não será permitida a subcontratação ou terceirização. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente 

contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 
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teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR............. de ............... de 2017 

LIVINO TURECK - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADO 

o 
Testemunhas: 

Nome: MARISTELA W. STOECKLY 
	

Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura: 

e 
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Processo administrativo n°: 2052/ 2017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 205212017, que trata da abertura de licitação para 

contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante evento a ser 

realizado em homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de 

Ensino, que acontecerá no dia 20 de outubro de 2017, em atendimento à Secretaria de 

Educação. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo F da Lei n° 10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, informando a impossibilidade de se 

realizar licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, uma vez que, ainda que o valor do item a 

ser contratado não ultrapasse o valor limite disposto no inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 056 
ESTADO DO PARANÁ 

123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem no inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei 

Complementar Municipal n° 1/15, somente foram localizados, no âmbito local e regional, fornecedores 

pessoa física aptos a fornecer o objeto. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

o abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 10,  parágrafo 

único: 

Art. 1 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
ajjeles cujos padrões de desempenho e aualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital. Dor meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum'; tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital:  

['NJ 
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Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 

• 

	

	 proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

() 
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Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
TV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 
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Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, in fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

Veiviane -Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

s 
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O Prefeito Municipal de Piân/Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66. IX, da Lei Orgânica 
Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1" Instaurar processo de sindicância para apurar os latos 

comunicados pela Secretaria de Saáde, através do Memorando 

68/2017. de 27 de setembro de 2017, designando para procedê-lo no 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação da presente 
portaria. 

Art. 2° Nomear as pessoas abaixo relacionadas para conipot'em a 
eomissào de sindicância: 

— Gilmar Fabiano Nogueira: 

II - Rubia Fortcski; 

III - Vanessa Raut Ferreii'a. 

Art. 3' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 25 de setembro de 2017. 

Li VINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 

egistre-se, 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário dc Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubkc 

Código ldentjficador:90097555 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N ° 196 DE 28 DE SETEMBRO DE 2017. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Pièn. Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66. item IX. da 

Lei Orgânica Municipal e conforme o disposto na lei de Diretrizes 
Orçamentárias N" 1272, de 21 de setembro de 2016 e lei 
Orçamentária Anual N °  1277 de II de Novembro de 2016. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir uni CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 84.000.00 (oitenta e 
•uatrn mil tais) conforme descrito abaixo: 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
44.90.52.00.00 	- 	EQUIPAMENTOS 	E 	MATERIAL 
PERMANENTES 
Fonte: SIO ............. RS 4.000.00 

05. SECRETARIA DE VIAÇÃO E. ERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

05.001 VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
25.451.0006.1003 — REDE DE ENERGIA ELÉTRICA E 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

33,90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
.IURIDICA 

Fonte: 507 ..........RS 50.000.00 
II. SECRETARIA DE SAÚDE 

11.001. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301 .0018.2031 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

33,90,34.00,00 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL 
DECORRENTES DE CONtRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 
Fonte: 303 .................RS 30.000,00 
TOTAL GERAL .............RS 84.000,00 

Art, 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
scrão utilizados como recursos, o provável excesso de arrecadação e a 

anulação parcial de dotações conforme descrito abaixo: 

Excesso: 

CONTA Ri ti ir' 	 E0\1[1000CRIÇAI 

00001000 	 507 	( 1 Si P 	 51; 000(10 

Anulação parcial: 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

03.001. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

33.90.31.00.00 	-- 	 PREM 	CULTURAIS, 	ARTíSTICAS. 

CIENTÍFICAS, DESPORTIVAS E OUTRAS 

Fonte: 000 .................. ..... RS 4.000,00 
II. SECRFI'ARIA DE SAÚDE 

11.001. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
l0.301.001 X.2031 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE 
33.9039.00,00- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 
Fonte: 303 .............................. RS 30.000.00 

TOTAL GERAL ..................... 11$ 84.000,00 

Art.3" Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 

disposições em contrário. 

Piãn/I'R, 28 (te Setembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e 
registi'e-Se. 

CRISTL4N0 QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz (te Barros 

Código Identificador:0DE06 1(15 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12312017 

PROCESSO N°2052/2017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 

PARTICIPAÇÃO DE. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 

DESTE EI)li'AL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento 

de buflèt, durante evento a ser realizado em homenagem aos 

professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, 

que acontecerá no dia 20 de outubro de 2017. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: leis Federais n" 8.666/1993 e n° 10.520/2002. lei 
Complementar Federal n °  123 12006 (alterada pela Lei Complementar 

no 147/21)14), Lei Complementar Municipal n° 112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n °  176/2016). Decreto 
Municipal n"002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDINCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DEClARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQtJISI'I'OS DE 

.çin7r/ump 	 187 
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HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: II de outubro de 2017, As 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PRE(iÃO: 

Prelèitura Municipal de Piôn, situada na Rua Amazonas. n 373. 
Centro - Piãn/PR, 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 29 de 

setembro a 1 É de outubro de 2017. tio Departamento de Licitações e 
Conipras. 

PiQn/PR. 28 de setembro de 2017 

PÁ TRIC'JA APARECIDA TROJANO VSJÇJ 
Picgoe ira 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentilicador:04651E1F 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, TV da Lei 8.666/93. e 
suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Esporte. Cultura e Lazer. 

Objeto: Contratação de empresa de arbitragem para 12 (doze) jogos 
do Campeonato Municipal de Futebol de Campo série A e 12 (doze) 
jogos do Campeonato Municipal de Futsal feminino. 
Contratado: MICIIELI KAR!NA ROSA ME 
CNPJ: 14.745.235/0001.17 

Endereço: Rua Amália Schelbauer. n° 58, Bairro Alto. em Rio 
NegroPR. CEP 83880-000. 

Valor Total: RS 8.808,00 (Oito iiiii. oitocentos e oito reais). 

Dotações 0rçamcntárias:09.002.27.8I2,0015.2024-3390390500 

PRAZO DE PAGAMENTO: em até 30 (trinta dias) após a emissão da 
Requiição de Empenho. 

Pién/PR, 28 de setembro de 2017. 

SECRETARIA DE. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL N °  124/2017 

PROCESSO N ° 2055/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LWF.'VO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Douglas I.ictz 

Código ldentificador:F5FS 1 .5C8 

LICITAÇAO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA 

PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMI'R.ESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS 

OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 
moldes da Lei Complementar n" 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
n ° 147, de7dc agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de scanner para 

os veículos da frota municipal, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÀO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.666/1993 e n 10.5202002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n°  1472014). Lei Complementar Municipal n° 1.2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n 176.2016). Decretos 
Municipais n°  002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, 	DA 	DECLARAÇÃO 	DE • NQUAnRAMENTO COMO %IICROE\IPRESA OU 

NIPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE. CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: II de outubro de 2017, As 14h00. 

lOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, n° 373. 
Centro — Píén/PR, 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 28 de 
setembro a II de outubro de 2017. no Departamento de licitações e 
Compras. 

Pién/PR. 28 de setembro de 2017. 

P4 TRICIA APARECIDA TROJA VI) VSKJ 
Pregoeira 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiticador:E647DE 13 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N ° 051/2017 

PROCESSO N" 20612017 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIRAQUARA 

PROCURADORIA GERAL 
PORTARIA N°9742/2017 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA. Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições legais e esratut'ãi'ias, e em atendimento à 

solicitação do Presidente da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar n" (101/2017. RESOLVE: 

Prorrogar por 90 (noventa) dias, a partir do dia 26 de setembro de 

2017, o prazo para a Comissão, instituída através da Portaria n 0  
939812017, do dia 24 de Janeiro de 2017. Publicada no Diário Oficial 

dos Municípios do Paraná n° 1177, concluir os trabalhos rekt'entes ao 
Processo Administrativo Disciplinar o' 001/2017. 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio 29 de Janeiro. Editicio António Alceu Zielonka. cm 28 de 
setembro de 2017. 

.IIARCL/S MALRICIO DE SOl/LI TESSEROLLJ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rozilei do Rocio Biscoito 

Código Identiflcador:9933C251) 

PROCURADORIA GERAI, 

LEI N" 1765/2017 

PRORROGA O PRAZO PARA REVERSÃO DE 
DOMINIO A QUE SE REFERE O ARTIGO 2" DA 

LEI MUNICIPAL N' 721/2004 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÈNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná. 
Aprovou e eu, MARCUS MAURICIO DE SOUZA TESSEROI.t,1, 
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 °  Fica pron-ogado por 04 (quatro) anos, a partir da data de 
pttblieação (lesta Lei, o prazo para reversão de domínio a que se refere 
o artigo 2" da 1 ei Municipal n' 721/2004, que Autorizo o ('/w/i /o 
Poder E.vccuui'a a doar á CO/-IA PAR a d'co que especifica e dá 
O) tUas prai 'te /ëter'ias. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor lia data de sua publicação. 
permanecendo inalterados os demais disposirii'os da Lein' 721/2004. 

svww.&liarioinanicípat.coiirbr:si)fl) 	 188 



2910912017 	 Licitações - Prefeitura Municipal de Pién 

— 	 062 
PREGÃO PRESENCIAL N° 12312017 

PROCESSO N° 2052/2017T1P0: MENOR PREÇO - POR ITEM 
LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS 
ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, 

de 7  de agosto de 2014.) 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
buffet, durante evento a ser realizado em homenagem aos professores e a 
equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, que acontecerá no dia 20 

de outubro de 2017. 

. 	REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n °  
14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 
ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: li de outubro 
de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura 
Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373,  Centro - Piên/PR. 

• O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 29 de 
setembro a 11 de outubro de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 
Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI -  PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para 
dorotipien.pr.gov.br  informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

http://w.pieriprgovbr/licitacoes/1  653-pregao-presencial-n-1 23-2017 	 213 



t ITURA MUNICIPAL DE PIÊN 063 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12312017 

PROCESSO N° 205212017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante 

evento a ser realizado em homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede 

Municipal de Ensino, que acontecerá no dia 20 de outubro de 2017. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 11 de outubro de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 29 de setembro a 11 de outubro de 

2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

PATRICIA APAJRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 	

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edital foi publicado no quadro 

de editais da Pretèisra de PÇ'n. 

PlêM 	 ...... de..?íL. 

Funcionájio Responsável 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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CHURBASCARIA SAMMAR LTDA 

CONTRATO SOCIAL 

LOURIVAL SANDRO MARINHO, brasileiro, natural de Campo Alegre SC, ca3ado em regime 
de comunhão parcial de bens, nascido em 07/07/1975, do comércio, portador ,o CPF no 
937.011189-87 e da cédula de identidade civil RG n° 9/C-3.271.229 SSP/3C.- residente e 
domiciliado à Estrada Corredeira, sin°, Fragosos, município de Campo Alegre,, csta4o de Santa 
Catarina, CEP 89.294-800 e ALCIOMAR STAFIN, brasileira, natural de Rio Nerinho - SC, 
casada em regime de comunhão parcial de bens, do comércio, nascida em 12/12/173; portadora do 
CPF n' 016.904.719-99 e da cédula de identidade civil RU n° 5.612.729-1 SSP-'?P-',-residente e 
domiciliada à Estrada Corredeira, s/d, Fragosos, município de Campo Alegre, estado de Santa 
Catarina, CEP 89294-800, constituem uma sociedade limitada, mediante as seguintes7 cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade girará sob o nome empresarial de CHURRASCARIA 
SAMMAR LTDA e terá sede e domicilio à Rodovia PR 281 9  n° 75. Fernandes, município de Piên, 
CEP 83.860-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital social será RS 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 
quotas de valor nominal R$ 1,00 hum real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do País, 
pelos Sócios: 

__  % ValOrR$ 
ILourivalSandro Mi'iho  18.000 	j 	90 18.000,00 

20.000 	100 2000000 

CLÁUSULA TERCEIRA -- Os objetos da sociedade serão: 

- 5611-2/01 - Restaurante com serviço completo; 

CLAUSULA QUARTA A sociedade iniciará suas atividades em 201/07/20, 1 e seu prazo de 
duraçüo é indeterminado; 

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço, direito de preferência para a sua aquisição se posta à venda, formalizando, se realizada a 
cessão leias, a alteração contratual pertinente; 

CLAUSULA SEXTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social; 

CLÁUSULA SÉ] IMA - A adxiinistração da sociedade caberá ao sócio Lourival Sandro l4arinho, 
isoladamente, com os poderes e atribuições de responsabilidade financeira, ônus 01.1 gravames para a 
sociedade, -autorizado o uso do nome empresarial. isoladamente. vedado. nu  entanto, em atitudes 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigaç5es seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis ca sociedade, sem autorização do outro sóCiO 

PR PREF. MU N DEPIEN - 	- 
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CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

CONTRATO SOCIAL 	 - 

CLÁUSULA OITAVA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, p administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na propc'-rção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados; 1 

CLÁUSULA NONA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso; 

CLÁUSULA DÉCIMA — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência. mediante alteração contratual assinada por todos os sócios; 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a título de "pro-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes; 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sedo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio; 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - O administrador declara, sob as penas da lei que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou cm virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime fajímentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro PR., para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato; 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 vias. 

• 	- 	'Yj 	H 	J:- A' -.  

- JUNTA COMERCiAL 00 PARANA  
CERTIFrCO0REGISTROEM 21/07/2011 -,2 
SOBNÚMERO. 41207 24j0 	 - 	- 
Protocolo: 111149302-1, DE 1410712011  

dUfl'çATCA S?tw LTDA - 	 SEBASTIÃO MOrTA 	-. - - 

- - - 	-- 	- ,- 	 SECRETARIO GFRAL' 	- 
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CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

C14PJ: 14.027.58810001-81 

RODOVIA PR 281, N° 75, BAIRRO FERNANDES, PIÊN/PR 

FONE: (41) 3632 1875 

E-MAIL: churrascariapiucha_sabrina@hotmail.com  

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

DECLARAÇÃO 

CHURRASCARIA SAMMAR LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.027.588/0001-81, por 

intermédio de seu Representante Legal, Sr. Lourival Sandro Marinho portador(a) da Carteira de 

Identidade n.° 00003271229 SSP/SC inscrito no CPF/MF sob o n° 937.011.289-87, DECLARA, 

para fins do disposto no Edital do Pregão Presencial n° 12312017, sob as penas da lei, que 

esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( X 
 ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18 da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 

30  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên/PR, em 11 de outubro de 2 

/C
/ Lourival Sandro Marinho 

HURRASCARIA SAMMAR LTDA 

'\__ / 



CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

CNP]: 14.027.588/0001-81 

RODOVIA PR 281, N° 75, BAIRRO FERNANDES, PIÊN/PR 

FONE: (41) 3632 1875 

E-MAIL: churrascariapiucha_sabrina@hotmail.com  

REF. PREGÃO N° 123/2017 

o Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

CHURRASCARIA SAMMAR LTDA inscrita no CNPJ: 14.027.588/0001-81 cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 123/2017, cujo objeto é Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de buffet, durante evento a ser realizado em homenagem aos 

professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, que acontecerá no dia 20 de 

outubro de 2017. 

Piên/PR, em 11 de outubrode2Ó117.. 

Li 
/ Lourival Sandro Marinho 

CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

LIM 
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CNPJ: 76.002.66610001-40 	
. 

4TH 
 

Prefeitura Municipal de Piên 
- 	Rua '\rnazonas n 73 - Centio - Piên - 	ana - C [P83 860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.2516/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 10/11/2017. SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA P1IBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Pién, II de Outubro de 2017 

- - TCODIGODE AUTENTICAÇÂO:  
9ZTNLI42QETZ44425RSQ  

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA' 	CNPJ/CPF 	1 	PROTOCOLO 	F DATA DE EMISSÃO 

9571 	 14.027.588/0001-81 	i 	 1110:2017 
ENDEREÇO 

RODOVIA PR 281. 75 - FERNANDES CEP: 83860000 Piên - PR  
CNAE / ATIVIDADES 

Restaurantes e similares 

Emitido por: «íEquiplano Público Web» 

http:/l1 92168.1 .7:7474/esportal/stmcertidao.view,loqic?IdCertidaos85l 	 111 



11/1012017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http;//www.portaltransparencia.qov.br 	070 
Vocé está em: 

Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Emprosos Inidúneas o Suspensas (CEIS) é um hanro dom formações mantido pela Controladuria-Ceral da De mão querem como objetivo consolidar a 

relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sariçães das quais decorra corno efe;to restrição ao direito de purticipai em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administraçào Pública. Sa da mais 

Consulta 

CPF/CNPJ: 1 i 4o2lsaaonoI 81 

fl ome, Razão Sociu 	.(Oirianncii 
Nome Fantasia:_1 

Tipo de Sanção: i Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 11/1012017 09:48:25 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 14027588000181 

Página 1/1 

ATE NÇAO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções adminisrrutivus aplicadas contra 1 icd anues e forioei.edores. At informações aqui vci caiadas são de inteira msponsabilidade das 

entidades que es presta ram, não podendo a unido ser responsabilizada pelo veracidade e/on autenticidade de tais informações nem pelos eventuais canos diretos nu indiretos 

que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do epeneoo, conforme informado pelo ôi -qào sancionador (publicação no DOU: dados uonstsntes de O'cio, etc. 

constatou-se coe o nome infoririado pelo órqã:u ranci onador diverge siqnilir.acivemcnta do constante do cadastro da Receita Feocra 1, cofie ideru ndo-se o CPF/CNP] 

informados. O nome constante do cadastro da Receita redernl pode ser verificado ditando-se sobra o respectivo reo ietro. A divecqncia pode Incitar aoenos uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inConsistência doe dados iníorrnados. Mais informações ocdern ser obtidas junto ao õrqao saricloneoor. 

o 

http://vA.portaldatranspareilcia.gov.br/ceis?cpfcnpje14O2758800Q1  81 &nome=&tipuSancao= 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

071 
TICE 

Consulta de Impedidos de Udtar 

Pesquisa Impedidos do Licitar 

Fornecedor 	- 

CNPJ 
	

T 

•HUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.Ice.prqovbr/Icepr/municipal/ail/consultarlmpedjdcswehaspx 	 1/1 
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CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

CNPJ: 14.027.58810001-81 

RODOVIA PR 281, N° 75, BAIRRO FERNANDES, PIÊN/PR 

FONE: (41) 3632 1875 

E-MAIL: churrascariapiucha_sabrina@hotmail.com  

À Prefeitura Municipal de Plên 

Sra. Pregoeira, 

o 	Ref.: Edital de Pregão no 123/2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. ga  nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de buffet, durante evento a ser realizado em homenagem aos 

professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, que acontecerá no dia 20 de 

outubro de 2017. 

Qtde 	
Preço 	Valor 

Item 	Descrição do serviço 	
e 	

un 
stimada 	

máximo 	Máximo 
itário 	Total J 

1 	
Fornecimento 	de 	buffet 	com 	

170 	R$_3oJs.1 oo, disponibilizaçao  

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de 

microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei 

complementar n° 123/2006. 

Piên/PR, em lide outubro de 2017. 

Lourival Sandro Marinho 
/ 

CHURRASCARIA SAMMAR UrDA 

1 1 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
	 075 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

1 NUMERO DE INSCRIÇAO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE 	 7T URA 

NOME EMPRESARIAL 

CHURRASCARIA SAMMAR LTDA - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CHURRASCARIA PIUCHA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

56.11-2-01 - Restaurantes e similares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURJDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NUMERO 	COMPLEMENTO 

75 

MUNICÍPIO 	 UF 

PIEN 	 1 PR 

LOGRADOURO 

ROD PR 281 

CEP 

83.860-000 
BAIRRO/DISTRITO 

FERNANDES 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(41) 3632-1483 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

2110712011 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa REB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1111012017 às 08:37:19 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Consulta OSA / Capital Social 
	

Voltar 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique aqui. 
ZAtua 1ize sua áina 	 IL 

https://v.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuriÓioa/CNPJ/cnpjreva/CnpjrevaComprovante.asp 	 1/1 



90566435-21 

Churrascaria Sammar Ltda 

Rod Pr 281, 75. Fernandes 
83860-000 - Pien - PR 

NAO CADASTRADO 

NÃO CADASTRADO 

Inscrição CNPJ 14.027.58810001-81 

5611-2101 - Restaurantes e Similares 

Unidade Produtiva com Atividade no Local 

Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustível, Etc) 

08/2011 

1.2520.203 - Desde 07/2016 

Ativo - Desde 0812011 

2520.203 - Simples Nacional / Simples Nacional - Dia 03 do 
Mes2 - Desde 07/2016 

Maiores informações dique aqui 

1111012017 
	

ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná) 

076 

Data/Hora Hast CELEPAR e 1111012017 - 08 39 01 

Imni.tt:M.iirIst'fluflIuifflfl 

Li 

Telefone 

E-mail 

Atividade Econômica 
Principal 

Características do 
Estabeleci me uto 

Formas de Atuação 

Início das Atividades 

Código SRP Atual: 

Situação Cadastral 
Atual: 

Regime Pagamento 
Atual: 

SPED (EFO, NF-e, CT-
e, NFC-e): 

Inscrição Estadual 

Nome Empresarial 

o 

«Ii  

111 



Iinps://www.sifgc.caixagov.hr/ErnpresafCrf/Crf/FgeCFSlrnprirnirP...  

077 

O 

CAL A 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	14027588/0001-81 

Razão Social: CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

Nome Fantasia:CHURRASCARIA PIUCHA 

Endereço: 	ROD PR 281 75 / FERNANDES / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/10/2017 a 06/11/2017 

Certificação Número: 2017100802041208882105 

Informação obtida em 11/10/2017, às 08:35:50. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no sito da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

de 1 	 1 I/]07:837 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CHURRASCARIA SAMMAR LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 14.027.588/0001-81 
Certidão n ° : 138410347/2017 
Expedição: 11/10/2017, ás 08:36:28 
Validade: 08/04/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CHURRASCARIA SAlINAR LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 14.027.588/0001-81, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Tnternet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente ao 
recolhimentos previdencíários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



hnp://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/C...  

nj 

a . : MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CHURRASCARIA SAMMAR LTDA - ME 
CNPJ: 14.027.58810001-81 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

o 	Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www. receita. fazenda. gov . br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n ° 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 13:39:49 do dia 0310712017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 3011212017. 
Código de controle da certidão: 4F49.7E86.5E4C.B5DB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

de 1 
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11/1012017 	 Certidão 

[1111] 

CNPJ 76.002.66610001-40 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n°373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 - 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.2516/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 10/11/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, II de Outubro de 2017 

NEGATIVA N'>: 2516/2017 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: CHURRASCARIA SAM MAR LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF 	 PROTOCOLO 	DATA DE EMISSÃO 

957k 	 14.027.588/0001-81 	1 	 11/10/2017 
ENDEREÇO 

RODOVIA PR 281, 75 - FERNANDES CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Restaurantes e similares 

Emitido por: «Equiplano Público Wcb»\ 

http://192.168.1 .7:7474/esportal/stmcertidao.view.Iogic?idcertidao=8851 	 1/1 



Mi 
CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

CNP): 14.027.58810001-81 

RODOVIA PR 281, N° 75, BAIRRO FERNANDES, PIÊN/PR 

FONE: (41) 3632 1875 

E-MAIL: churrascariapiucha_sabrina@hotmaiI.com  

Pregão Presencial n° 123/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n. 0  9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/PR, em 11 de outubco-deiõiT 

Lourival Sandrõlqãrinho 

SAM MAR LTDA 

/ 

/ 



SIMPLES11 	 Mffi 
Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 11/10/2017 

J Identificação do Contribuinte - CNP] Matriz 

CNPJ : 14S27.588/0001-81 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : CHURRASCARIA SAMMAR LTDA ME 

a Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 2110712011 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SItIEI 

o 
W Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Ii Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

L Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

íEøventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 3  
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N° 12312017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia onze do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete, às 09:00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira 

e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto ri 0  004/2017, para procederem às atividades pertinentes 

ao PREGÃO PRESENCIAL no 12312017, que tem como objeto a Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de buffet, durante evento a ser realizado em homenagem 

aos professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino. Às 09:00 horas foi aberta a 

sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento 

dos envelopes, tendo sido credenciada 01 empresa participante a saber: CHURRASCARIA SAMMAR 

LTDA, inscrita no CNPJ sob 14.027.588/0001-81, estabelecida na Rodovia PR 281, n° 75, bairro 

Fernandes, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-1875, sem representante na sessão. 

Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento 

dos envelopes. A pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de 

preço, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços ofertados 

e sua conformidade com previsão editalícia. Foi constatado que a empresa apresentou a proposta de 

acordo com o Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances verbais, em que se manteve a proposta 

escrita, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi 

aberto o envelope de habilitação da empresa ofertante do menor preço. A documentação apresentada foi 

verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do edital, estando o mesmo em 

conformidade, sendo, portanto, habilitada. A documentação apresentada foi verificada para comprovação 

io de sua conformidade com as exigências do edital, sendo, portanto, constatado pela Pregoeira que a 

empresa CHURRASCARIA SAMMAR LTDA não apresentou a Certidão Negativa de Débitos de Tributos 

Estaduais alínea "h" do item 8.1 do edital e a Licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância 

Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal da sede do licitante alínea "j" do item 8.1. Verificou-se que 

a empresa CHURRASCARIA SAMMAR LTDA foi a única proponente que apresentou proposta para o 

objeto do referido pregão. Por esta razão, conforme faculta o art. 48, § 3 0  da Lei n° 8.666/93, a 

Pregoeira concedeu o prazo de 8 dias úteis para que a licitante apresente nova documentação, corrigidas 

as inconformidades, consoante também prevê o item 28.11 do edital. Os membros da comissão 

analisaram e vistaram a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Nada mais 

havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a 

ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 	 » 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI  

Equipe de apoio: DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ 	 7/ 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI  



Prefeitura Municipal de Plên -2017 
Re lato rio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 12312017 

Páginal 

Objeto CONTRAIAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SUFFET. DURANTE EVENTO 

Lala Qtl lei, = FORNECIMENTO DEEUEPETCOM DISPONIBILIZAÇAO DE ESPAÇO 	 Marca)ModeIo 	 Quereda& 	 170 

Forncce 	10E35 	 CFILRRASCPRIASAMMAR LTDA 	 Vencedor 

Rada 	 Va( 

- 	 Lance Inicial 	 30.00 

1 	 30.00 

PATRICIA APARECIDA TROIANDVSKI 
Eteqoeiro 

) 
/ 

.. 

N1ARCIA nGOV5K4 
Ele rn Era 

CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

ri 

Emiti çcr: PATRICIAAPAREC IDA TRDJANOVSKI ria 'areão SEiTa 	 11/101201720.4049 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 
085 Classificação por Fornecedor 

Pregão 12312017 

Página  

'tem 	Produto/Serviço UN. 	Quantidade 	Status 	Marca Preço Unitário Preço Total Sei 

Fornecedor 1Ç835-9 CHURRASCPRIASPNMPRLTDA CNPJ 1402758W0001 Cl 	Telefone (41)36321815 Status 	Classificado 510000 

Lote 001 - Lote 001 51.00 

0)1 	16230 FORNECIMENTO DE BUFFET COM DISPONIBILIZAÇÃO O 	UN 	 170W 	Classácado ww 510)0] * 
E ESPAÇO 

VALOR TOTAL: &IW.W 

. 

o 

Emitido por: PATRICIA APARECIDA TROJANDVSKI na ersáo 5517s 	 - 	 - 	 "— 	 11/102017 D41 10 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 086 
ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete, eu DOROTI DE FATIMA 

PIECKOCZ, Membro da Comissão, designada pelo Decreto n° 004/2017, juntei aos autos do processo licitatório 

Pregão Presencial n° 123/2017, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

buffet, durante evento a ser realizado em homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede 

Municipal de Ensino, os documentos abaixo relacionados, em atendimento ao item 8.1, alínea "H" e ALÍNEA "1" do 

referido Edital: 

a) ITEM 8.1. ALÍNEA "H" - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

b) TEM 8.1. ALÍNEA "1" Licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria 

Gw unicipal da sede do licitante. 

A documentação acima assinalada foi apresentada, no dia 16 DE OUTUBRO de 2017, pela empresa 

CHURRASCARIA SAMMAR LTDA, inscrita no CNN sob 14.027.588/0001-81, estabelecida na Rodovia PR 281, n° 

75, bairro Fernandes, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-1875, para qual foi aberto o prazo de 08 (oito) 

dias úteis para apresentação de nova documentação, conforme previsto no § 30, do art. 48 da Lei 8.666193, 

vide abaixo: 

Art. 48, §3 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação 

ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução 

deste prazo para três dias úte''. /7 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

o 
DOROTI DE FÁTI4A PIECKOCZ 

MEMBRO DA COMISSÃO 

DECRETO N° 004/2017 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia@pien.pr.gov.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
PARANA 
COVERNJO DO ESTADO 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 017059828-94 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 14.027.58810001-81 
Nome: CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1310212018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.pov.br  

Página 1 de 1 

Emitido 'ia Internet Pública (1611012017 1540.37) 

o 



MUNICIPAL DE PIÉN CARIMBO DE LICENCIAMENTO 
 Í PREFEITURA 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE SAÚDE - DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚ1 088 
- LICENÇA SANITÁRIA E DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL NÚMERO C 1 4  

o98/2ol71490 
NOME: Churrascaria Sammar  

14.027.588/000181 CNPJICPF: 

Restaurantes e similares 
ATIVIDADE: 

Rodovia PR 281 n0281 Piên PR 
ENDEREÇO: 

ASS. DO FUNCIONÁRIO 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

SIGLA DO 
CONSELHO 

NÚMERODE 
REGISTRO 

CÓD IGO 
RESPO&SABILJDADE 

SIGLA DO 
CONSELHO 

NÚMERO DE 
REGISTRO 

UF 
c~ 

RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA 

SIGLA DO 
CONSELHO 

NÚMERO DE 
REGISTRO 

UF 
CÓDIGO DE 

RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA 

OBSERVAÇÕES 

Licença Sanitária válida até 21 de Fevereiro de 2018 
Esta licença pode ser cancelada se for necessário. 

~., 0"017 - 0212017 

PREF. MUN. DÉN - PR 
CONFERE9$' RIGINAL 

RO 

o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 039 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 205212017 (Pregão Presencial n° 12312017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial no 123/2017, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 

fornecimento de buffet, durante evento a ser realizado em homenagem aos professores e 

a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, que acontecerá no dia 20 de outubro 

de 2017, em atendimento à Secretaria de Educação, para análise quanto à possibilidade de 

homolociacão do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis 

Federais n° 8.666/93 e no 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante 

parecer incluso ao processo. 

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de 

Nlicroempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no 

inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do § 10 do art. 34 da Lei Complementar Municipal 

n° 1/15. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 090 
ESTADO DO PARANÁ 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, verificou-se que a única 

empresa participante, CHURRASCARIA SAMMAR LTDA não apresentou a Certidão Negativa de Débitos 

de Tributos Estaduais alínea "h" do item 8.1 do edital e a Licença sanitária expedido pelo Serviço de 

Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal da sede do licitante alínea "1" do item 8.1, no 

entanto, sendo esta a única proponente para o objeto do referido pregão, conforme faculta o art. 48, 

§ 3 0  da Lei n° 8.666/93, a Pregoeira concedeu o prazo de 8 dias úteis para que a licitante 

apresentasse nova documentação, corrigidas as inconformidades, consoante também prevê o item 

28.11 do edital, o que foi cumprido pela licitante dentro do prazo previsto. 

Houve pedido de esclarecimentos, o qual foi devidamente respondido aos 

interessados no certame. Não houve impugnação ao edital ou interposição de recursos e o objeto da 

licitação foi adjudicado à vencedora do certame. 

Assim, conclui-se que a licitação foi processada e julgada com observância dos 

procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 

002/06. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 16 de outubro de 2017. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12312017 

PROCESSO N° 2052/ 2017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

123/2017, referente ao processo n° 2052/2017, que tem por objeto o Contratação de 

empresa especializada para fornecimento de buffet, durante evento a ser realizado em 

homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, que 

acontecerá no dia 20 de outubro de 2017, tendo em vista que em toda sua tramitação foi 

atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 16 de outubro de 2017. 

LIVINO TLJRECK 

Prefeito Municipal 

E 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 993 

IM ESTADO DO PARANÁ 

CONTRATO NO 	12017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 12312017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

CHURRASCARIA SAMMAR LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, 

empresário, portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e 

domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa 

CHURRASCARIA SAMMAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

14.027.588/0001-81, estabelecida na Rodovia PR 281, n° 75, bairro Fernandes, em Piên/PR, CEP 

83.860-000, fone: (41) 3632-1875,por intermédio de seu representante legal, Sr. Lourival Sandro 

Marinho, portador do RG no 9/C-3.271.229 SSP/SC e inscrito no CPF sob o n° 937.011.289-87. 

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de 

serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e 

Decreto Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes 

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante evento 

a ser realizado em homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede Municipal de Ensino, 

que acontecerá no dia 20 de outubro de 2017. 

- Preço 
Item Descrição do se rviço Qtde 

máximo 
] 

Valor Máximo 
estimada 

unitário 
Total 

1 L Fornecimento de buffet com disponibilização de - paço. 170 R$ 30,00 R$ 5.100,00 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados nas dependências da empresa contratada, no 

dia 20/10/2017 a partir das 19 horas. 

Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR! 
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Parágrafo Prime/ro:A contratada deverá disponibilizar uma área de restaurante que possa acomodar e 

atender perfeita e confortavelmente a quantidade aproximada de 170 (cento e setenta) pessoas ao 

mesmo tempo, com ambiente adequado, e respectiva equipe de cozinheiros, ajudantes de cozinha e 

garçons. 

Parágrafo Segundo: A Secretaria de Educação reserva-se o direito de fixar até a data imediatamente 

anterior a realização do evento o número exato de participantes e a remunerar a CONTRATADA 

exatamente pela quantidade efetiva de presentes. 

Parágrafo Terceiro: O local deverá contar, além do espaço destinado a área de restaurante, com palco 

adequado com espaço suficiente para montagem de microfone e caixas de som (os quais serão a 

cargo da CONTRATANTE) 

Parágrafo Quarta: O local deverá ainda possuir estacionamento suficiente e facilidade de acesso. 

Parágrafo Quinto: Na data de realização do evento o local deverá estar disponível para atendimento 

exclusivo da CONTRATANTE. 

Parágrafo Sexto: A contratada deverá seguir no mínimo a sugestão de cardápio abaixo: 

a) 07 (sete) pratos quentes/guarnições; 

b) 10 (dez) tipos variados de saladas; 

c) 04 (quatro) tipos variados de carnes; 

d) 03 (três) tipos variados de sobremesas; 

e) Refrigerante ou suco (livre). 

Parágrafo Sétimo: Demais bebidas, caso sejam solicitadas à CONTRATADA, serão por conta do 

participante solicitante, não se responsabilizando a Secretaria de Educação pelo pagamento destas. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, 111, Lei 8.666193). 

aáusu/a Terceira: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do evento, 

mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua 

exigibilidade, observada a necessidade de apresentação da Certidão F'Je at vade aDébitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (cIue abrange inclusive as çQfljbuiões sociais), do 

ÇjflcadodeRgjlajidadedoFfS_ - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário 

2  
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Parágrafo Terceiro; O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do presente contrato 

assinado, encerrando-se em 20/10/2017. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

o 	Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014-3390394100 

Conta: 1670 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula SextT A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Educação. 

Parágrafo Único: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

o 	Prefeito para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, com avental, toucas, luvas e 

máscaras. 

c) A empresa deverá estar com a refeição pronta as 19;45 para evitar atrasos na programação 

do evento. 

d) Manter todas as condições de higiene do local durante o preparo das refeições. 

e) A empresa deverá executar o cardápio constante na cláusula primeira do presente contrato. 

f) Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços, na forma do que 

dispõe a legislação em vigor, esse termo de referência e o contrato; 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. 	 00 	(3632- 
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g) Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, 	profissionais, especialistas e 

técnicos necessários para execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive 

dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 	bem como despesas com, 

quando necessário, viagens para execução das atividades de responsabilidade da contratada, 

observando a legislação vigente sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE, uma vez que 

os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o mesmo; 

h) Observar, durante a execução dos serviços contratados, o fiel cumprimento de todas as leis 

federais, estaduais e municipais vigentes ou que venham a vigir, sendo a única responsável 

pelas infrações que venham a ser cometidas; 

i) Assumir todo ônus decorrente de ações judiciais, proveniente de danos causados pela má 

execução do contrato, que possam vir a ser imputados ao CONTRATANTE por terceiros; 

j)  Comunicar por escrito, ao Gestor/Fiscal do CONTRATANTE para fiscalizar e acompanhar a 

execução contratual, 	qualquer anormalidade ou 	impropriedade verificada 	e 	prestar os 

esclarecimentos 	necessários, 	para 	deliberação 	e 	mudança 	dos 	detalhes 	por 	parte 	do 

CONTRATANTE, durante a fase de planejamento do evento; 

k) Reparar todo e qualquer dano que venha a ser causado em razão da má execução dos 

serviços objeto da contratação, suportando os prejuízos decorrentes da ação ou omissão da 

CONTRATADA; 

1) Assumir e responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 

própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

Município de Piên; 

m) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando forem vítimas seus empregados na 

execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do 

local do evento; 

n) Assumir, 	ainda, 	a 	responsabilidade 	pelos 	encargos 	fiscais 	e 	comerciais 	resultantes 	da 

execução do contrato; 

o) Responder 	por quaisquer prejuízos que seus empregados ou 	prepostos causarem ao 

patrimônio e/ou à imagem do Município de Piên; 

p) Reservar o espaço para exclusiva realização do evento. 

Parágrafo Único: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 
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a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução do 

contrato. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor do Contrato as sanções previstas 

nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

• 	1) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M =V. E. N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços em 01 (uma) hora do prazo 

inicialmente estipulado ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a 

Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

15.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares a autoridade design da para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

o  
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b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. 
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Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

• 	Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

123/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 

8.666/93 e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios 

da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas 

aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Educação. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto do presente Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanhará a efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA 	 PFISCAL 	 j (ttc- 

7 7 
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Secretaria de Educação 	 Noili F. Gasnner 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no procedimento licitatório, em especial os detalhamentos e especificações estabelecidas no 

ANEXO 1 - Termo de Referência. 

Parágrafo Único: Não será permitida a subcontratação ou terceirização. 

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, J21 de outubro de 2017 

• 
LIVINO TURECK - Prefeito de Piên/PR 

	
Sandro Marinho 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: MARISTELA W. STOECKLY 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura 

Assinatura 

8 
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O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n °  1045, de 07 de 

dezembro de 2009, e; 

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada cm 17 de 
outubro de 201 7: 

RESOLVE: 

Art. 1" Ratifica a Folha de Rosto, aprovando o Tenno de Adesão e o 
Plano de Ação, conforme Deliberação n°001/2017 - CEDI/PR. 

Art. 2 °  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 17 de outubro de 2017. 

LOURDES KMIEC'IK HEI' 
Vice-Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiticador:7583E43D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N' 06912017 

REFERENTE AO PREGÃO N°123)2017 
CONTRATADO: CHURRASCARIA SAMMAR LTDA. 

CNP.J sob I4.027.5881000I-81 
O objeto do presente a Contratação de empresa especializada 

para fornecimento de buffet, durante evento a ser realizado em 
homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede 
Municipal de Ensino, que acontecerá no dia 20 de outubro de 
2017. 

Valor: R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais). 
Dotação: 

08.001.12,361.0012.2014-33903 1>4400 

O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do 
presente contraio assinado, encenando-se cm 20/102017. 

Data de assinatura: 17 de outubro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:FDE4M5A7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 20312017 

PREGÃO PRESENCIAL N" 124/2017 

Detentor da Ata: BECKF,R E, FERREIRA LTDA - ME. 

CNPJ sob n" 08.222.64010001-58 

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de scanner para os 
veículos da frota municipal para as Secretarias Municipais. 

Valor Total: RS 17.525,00 (dezessete mil, quinhentos e vinte e 
cinco reais) 

Dotação Orçamentária: 
10.001.08.244.0016.2026.339039199; 

02.001.04.122.0002.2003.3390391999 
03.001.04.122.0003.2004.3390391999; 

07.002-20-606.0011.2013.3390391999; 
06.001.23.691.0010.2111 1.3390391999; 
08.001.12.361.0012.2014.3390391999; 

09.001 .13.392.00l4.2023.3390391 999 e 
09.002.27.812.0015.2024.3390391999; 

11.001.10.301.0018.2031.3390391999, 

11-001.10.301.0018.2020-3390391999 e 
11.001.10.304.0018.2033-3390391999; 

05.001.15.452.0005.21)(W-3390391999; 

04.00l.04.I21.0004.2007.339039 1999. 

Data de assinatura: 17 de outubro de 2017. 

Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LJVJNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fannia Pieekoe, 

Código Identiticador:6D53EA8E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AVISO DE. ANULAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 053)2017 

LIVINO TURECIC. Prefeito do Município de P iên/P R, no uso de 
suas atribuições legais e tendo como prenogativas os rcaranlentos 
estatuídos pela Lei Federal n" 8.666/93, bem como: 

Considerando ser unia das funções da Administração Pública 
resguardar o interesse público e o erário de despesas 

comprovadamente antieconômicas e de práticas irregulares: 

Considerando que o valor da con ti -atação direta realizada através da 

Dispensa de Licitação n" 05320 17 extrapola o limite de valor 
estipulado no art. 24. 11 da Lei n° 8.66693, cm razão de já terem sido 
realizados outi -os processos dc Dispensa de natureza idêntico; 

Considerando o que dispõe o art. 49 da Lei n° 8.666/93: 'Ar 49. .4 

ai,toi viaJe eooipetc'n te paia a api a ação cio proeedinieora somente 

podeii revogar a licitação por ra:ôes de 1,1/cresse pública decai -rente 

de /atn superveniente deiidanieore eainproi'ada, pe;iinente e 

sa/icieo/e paia /asujiear tal condoia, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de o/leio ai, par provocação de terceiros, o,c'duinie 

parecer escrito e dei'idanientefwidan,eniacia. (A"; 

Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal 
Federal: 'A -ltlmniistraçuo pode anula,' seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, parque cicies não '- e origiaco;i 

ai' leLo gá-los. por 'ii oU -o de c -o,I l'einéncia ai, opor i ,,i icicule. 

revpeitada.s os direitos adquiridas e ,'cssalvada. cio lados as ca sus. a 

cipreciaçao /adicia/ - 

TORNA PÚBLICO 

A ANULAÇÃO a DISPENSA DE LICITAÇÃO N°053/2017, cujo 
objeto é a aquisição de 02 (dois) bilhetes de passagem aérea com 

destino a Brasília/DF, incluindo hospedagem, com saída dia 24 de 
outubro e retorno no dia 26 de outubro de 2017, em atendimento à 

Secretaria de Governo. fundada tios motivos descritos aci nia e com 
base legal no art. 49. da Lei n" 8.666/93 e/e com a Súmula 473 de 

STF. O pm'ocesso se encontra com vista fianqtteada no Departamento 
de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Pián, situada na 

Rua Amazonas, o° 373 Gemo, Piàn;PR. 

Pién/PR, 17 de outubro de 2017. 

LI VJNO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldeutiflcador:136F22B8B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
LEI N° 1.313, DE ló DE OUTUBRO DE 2017. 

Origem: Projeto de Lei n° 036201 7. 

ALTERA A DENOMINAÇÃO DO CENTRO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
1IRADENTFS — CMLI TIRADENTES PARA 

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL RAIO DE SOL - CMEI RAIO DE SOL. 
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CONTRATADO: CHURRASCARIA SAMMAR LTDA. CNPJ sob 14.027.588/0001-81 O objeto do 
presente a Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante evento a 
ser realizado em homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede Municipa 

17 de Outubro de 2017 

e 

hftp:/&v.pien.pr.govbr/contratos 	 1/1 



Matrícula CF'F/CNPJ 

10835-9 14.027.58810001-81 

Bairro 
FERNANDES 

Fone Banco Agência 	Conta 

(41) 3632 1875 341 	3778 	9727-3 

Saldo anterior 
R$ 55.447 ,45 

Valor empertiado 

R$ 5.100,00 

Saldo atual 
R$ 50.347,45 

	

- 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
' 	 CNPJ 76002666000140 IE. 	 103 

Ljj 	
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83660000 Cidade Pién 

Fone 4136321136 Fax (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Número 	 Tipo 	 Emitido em 	 Requisição N° 
	

Pcq Compra N- 

Q2fl')19fl1 7 	 Ordinàrio 	 18/1012017 	 5757 
	

33704 

Licitação 
Tipo 	 Número 

Pregão 	 12312017 de 2810912017 

Contrato/Aditivo 	- _______ --•- 	 ________ . 	 -- _________ _____________ 
Sequência 	contrato 	 Aditivo 	Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execuçêo Fim da execução Fim da exe 
1782 	69/2017-SIM-AM: 692017 	 17110/2017 	2111012017 	 1711012017 	2111012017 

Credor 
Fornecedor 

CHURRASCARIA SAMMAR LTDA 

Endereço 

RODOVIA PR 281, 75 

Cidade/uF 	 GB? 

Piên/PR 	 83860-000 

Classificação da despesa  
08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

08.001 EDUCAÇÃO 

12.361 .0012.2014 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.90.39.41.00 FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO 

	

1670 	00103 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 

Do Exercicio 

Outras informações  

Histórico  
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 
FORNECIMENTO DE RUFFET COM DISPONIBILI 	 UM 
ZAÇ?ID DE ESPAÇO 

CERTIDÃO DÊM1TOS TRABALHISTAS: 126687602/2017 
CERTIDÃO FGTS: 20170919U3070497914366 
CERTTDÃQ UNIFICADA - RFE/POFM: 4F49.7E65.5E4C135D13 

	

QUANTIDADE 	 VALOR VALOR TOTAL 

	

170,0000 	30,0000 	5.100,00 

VALIDADE: 12/1 1j2017 
VALIDADE: 18/10/2017 
VALIDADE: 30/12/2017 

LIVINO TURECK 
PREFEITO MUNICIPAL 

CRISTIANO QUADROS 	 SIDENEY DO NASCIMENTO MIORINE 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 	 CONTADOR 
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